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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE MAIO DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos 27 dias do mês de maio do ano de 2022, às 10 horas, na sede da Omega Desenvolvimento S.A. (“Companhia”), localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 68, conjunto 123 e 124, 12º andar, Bairro Vila Olímpia, CEP 04552-040. 2. CONVOCAÇÃO E 
PRESENÇA: Dispensada a convocação tendo em vista a presença de acionista representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, nos termos do 
artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), conforme assinatura constante no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. MESA: Presi-
dente: Andrea Sztajn; e Secretário: Henrique Narvaez Leite. 4. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (I) a realização, pela 
Companhia, da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em duas 
séries, no valor total de até R$ 650.000.000,00 (seiscentos e cinquenta milhões de reais) na Data de Emissão, as quais serão objeto de distribuição pública com esforços 
restritos de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Instrução CVM nº 
476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476” e “Oferta Restrita”, respectivamente), sob regime de garantia firme de colocação para a 
totalidade das Debêntures; (II) a autorização e delegação de poderes à diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente por meio de procuradores, tomar todas 
as providências e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, incluindo, mas não se limitando, a (a) contrata-
ção de instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários para intermediação da Oferta Restrita (“Coordenador Líder”), podendo, para tanto, ne-
gociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação de serviços, bem como celebrar o Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo); (b) contratação 
dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo, mas não se limitando, o agente de liquidação, o custodiante, a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), o 
agente fiduciário e o assessor(es) legal(is) (em conjunto, “Prestadores de Serviços”), podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva 
prestação de serviços, bem como assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais aditamentos; e (c) discussão, negociação, definição dos termos e 
condições da Emissão, das Debêntures e/ou da Oferta Restrita, bem como a celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Duas Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Res-
tritos, da Ômega Desenvolvimento S.A.” (“Escritura de Emissão”), do Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo) e de seus respectivos eventuais aditamen-
tos, ou ainda dos demais documentos e eventuais aditamentos no âmbito da Emissão e/ou da Oferta Restrita; e (III) a ratificação de todos e quaisquer atos já pratica-
dos pela diretoria da Companhia, direta ou indiretamente por meio de procuradores, para realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita. 5. DELIBERAÇÕES: Após 
exame dos itens constantes da ordem do dia, os conselheiros deliberaram por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, o quanto segue: (I) nos 
termos da Instrução CVM 476, aprovar a realização da Emissão e da Oferta Restrita, que terão as seguintes características e condições principais: (a) Número da 
Emissão. A Emissão constituirá a 1ª (primeira) emissão de Debêntures da Companhia; (b) Número de Séries. A Emissão será realizada em até duas séries; 
(c) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas até 650.000 (seiscentas e cinquenta mil) debêntures, a serem alocadas na primeira série da Emissão (“Debêntures 
da Primeira Série”) e/ou na segunda série da Emissão (“Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com as Debêntures da Primeira Série, as “Debêntures”). 
A quantidade de Debêntures de cada uma das séries, assim como o número de séries e a remuneração aplicável a cada série serão definidas no Procedimento de Book-
building; (d) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de até R$ 650.000.000,00 (seiscentos e cinquenta milhões de reais) na Data de Emissão (“Valor 
Total da Emissão”). O valor de cada série será definido no Procedimento de Bookbuilding (conforme definido abaixo), sendo certo que as Debêntures da Segunda 
Série (conforme definido abaixo) contarão com um valor mínimo de R$ 350.000.000,00 (trezentos e cinquenta milhões de reais); (e) Data de Emissão. Para todos os 
fins e efeitos, a data da emissão das Debêntures será a data de sua efetiva subscrição e integralização, a ser estabelecida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); 
(f) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (g) Prazo e 
Data de Vencimento. As Debêntures da Primeira Série terão prazo de vencimento de 2 (dois) anos contados da Data de Emissão e as Debêntures da Segunda Série 
terão prazo de vencimento de 3 (três) anos contados da Data de Emissão vencendo, portanto, em 15 de junho de 2024 e 15 de junho de 2025, respectivamente (“Data 
de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado previstas na Escritura de Emissão; (h) Atualização Monetária das Debêntures. O Valor 
Nominal Unitário não será atualizado monetariamente; (i) Destinação dos Recursos. Os recursos obtidos através da Oferta Restrita serão utilizados pela Companhia 
para realização de investimentos e reembolsos de gastos relacionados a projetos de desenvolvimento e implantação de geração de energia renovável, incluindo os 
projetos eólicos Assuruá 4 e Assuruá 5, bem como reforço de caixa e capital de giro, conforme critérios mencionados pelo emissor do Parecer (conforme definido abaixo) 
e de acordo com seu objeto social. O Parecer será publicado no site da Emissora para consulta do investidor por meio do seguinte endereço eletrônico www.
ri.omegaenergia.com.br; (j) Caracterização como Debêntures Verdes. As Debêntures serão caracterizadas como “debêntures verdes”, com base em: (i) parecer 
independente de segunda opinião (“Parecer”) emitido pela consultoria especializada Resultante ESG (“Consultoria Especializada”), com base nas diretrizes dos 
Green Bond Principles; e (ii) marcação nos sistemas da B3 – Segmento Cetip UTVM como título verde, com base em requerimentos desta; (k) Preço de Subscrição, 
Prazo e Forma de Subscrição e Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas, no mercado primário, pelo seu Valor Nominal Unitário na primeira 
Data de Integralização (“Preço de Subscrição”), à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, durante o prazo de distribuição das Debêntures na forma 
dos artigos 7º-A e 8º da Instrução CVM 476, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. A integralização das Debêntures deverá ser feita e poderá ocorrer 
em uma ou mais datas, sendo considerada uma “Data de Integralização”, qualquer data em que haja a subscrição e integralização de certa quantidade de Debêntures, 
de acordo com as normas de liquidação e procedimentos aplicáveis da B3. Caso, por qualquer motivo, qualquer subscrição e integralização das Debêntures não seja 
realizada na primeira Data de Integralização, tal(is) integralização(ões) subsequente(s) deverá(ão) ser realizada(s) pelo Preço de Subscrição, acrescido dos Juros Remu-
neratórios das Debêntures, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures, calculados pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização até a data 
da(s) efetiva(s) integralização(ões) de tais Debêntures. As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio a ser definido no ato de subscrição das Debêntures, 
desde que aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures em cada data de integralização; (l) Colocação e Procedimento de Distribuição. As Debêntures 
serão objeto de distribuição pública, com esforços restritos, nos termos da Instrução CVM 476, com a intermediação do Coordenador Líder, nos termos do “Contrato de 
Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, com Esforços Restritos, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Duas Séries, da 1ª (Primeira) Emissão da Omega Desenvolvimento S.A.”, a ser celebrado 
entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”), sob regime de garantia firme de colocação com relação à totalidade das Debêntures, tendo 
como público alvo Investidores Profissionais, nos termos da Resolução da CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 30”); (m) Forma, 
Circulação e Comprovação de Titularidade. A Companhia não emitirá certificados de Debêntures. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será 
comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato, em nome do Deben-
turista, emitido pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (n) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão 
efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletroni-
camente na B3; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (o) Juros Remune-
ratórios das Debêntures. Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e o Valor Nominal Unitário ou saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acu-
mulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra-grupo, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquen-
ta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI Over”), 
acrescida de sobretaxa equivalente a ser definida no Procedimento de Bookbuilding, sendo certo que a sobretaxa máxima será equivalente a 2,35% (dois inteiros e 
trinta e cinco centésimos por cento) ao ano para as Debêntures da Primeira Série e 2,70% (dois inteiros e setenta centésimos por cento) ao ano, para as Debêntures da 
Segunda Série, ambas com base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros Remuneratórios das Debêntures”), calculados de forma exponencial e cumu-
lativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização ou a data de pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures imedia-
tamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. Os Juros Remuneratórios das Debêntures serão calculados de acordo com a fórmula prevista na 
Escritura de Emissão; (p) Amortização do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, da aqui-
sição facultativa das Debêntures e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o saldo do 
Valor Nominal Unitário da Primeira Série e o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, será integralmente amortizado na Data de Vencimento; 
(q) Pagamento dos Juros Remuneratórios. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, 
nos termos da Escritura de Emissão, os Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série serão pagos semestralmente, 
sempre no dia 15 dos meses de maio e novembro de cada ano, conforme cronograma a ser previsto na Escritura de Emissão; (r) Encargos Moratórios. Ocorrendo 
impontualidade no pagamento de quaisquer pagamentos de quaisquer quantias devidas aos Debenturistas nas datas em que são devidos, tais pagamentos devidos e 
não pagos continuarão sujeitos à eventual remuneração incidente sobre os mesmos e ficarão sujeitos, ainda, a: (a) multa moratória convencional, irredutível e de natu-
reza não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (b) juros de mora não compensatórios calculados à taxa de 1% (um por cento) ao 
mês. Os encargos moratórios ora estabelecidos incidirão sobre o montante devido e não pago desde o efetivo descumprimento da obrigação respectiva até a data do 
seu efetivo pagamento, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); (s) Repactuação Programada. 
As Debêntures não estarão sujeitas a repactuação programada; (t) Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures. A Companhia poderá, a seu exclusivo 
critério, a partir, exclusive, da Data de Emissão, e com aviso prévio aos Debenturistas (por meio de publicação de anúncio nos termos previstos na Escritura de Emissão 
ou de comunicação individual, a critério da Companhia), ao Agente Fiduciário, ao Escriturador, ao Agente de Liquidação e à B3, com, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis de 
antecedência à data do evento, o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, sendo vedado o resgate parcial (“Resgate Antecipado Facultativo”). O valor a 
ser pago em decorrência do Resgate Antecipado Facultativo será equivalente ao (a) Valor Nominal Unitário das Debêntures ou do saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, conforme o caso, acrescido (b) dos Juros Remuneratórios da respectiva série calculados pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a respectiva 
última data de pagamento dos Juros Remuneratórios até a data do efetivo pagamento do Resgate Antecipado Facultativo, acrescido de (c) um prêmio de acordo a fór-
mula abaixo, e acrescido (d) dos Encargos Moratórios devidos e não pagos até a data do referido resgate, conforme a ser disposto na Escritura de Emissão. O pagamen-
to das Debêntures ocorrerá em uma única data e seguirá os procedimentos adotados pela B3 caso as Debêntures estejam custodiadas eletronicamente na B3, ou ob-
servados os procedimentos adotados pelo Escriturador caso as Debêntures não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (u) Oferta de Resgate Antecipado. A 
Companhia poderá realizar oferta de resgate antecipado para a totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento das Debêntures resgatadas, a qual deve-
rá ser endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem 
titulares (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Companhia realizará a Oferta de Resgate Antecipado por meio de comunicação ao Agente Fiduciário e aos Debenturis-
tas, com cópia para a B3 (por meio de publicação de anúncio nos termos previstos na Escritura de Emissão ou de comunicação individual, a critério da Companhia), a 
ser previsto na Escritura de Emissão (“Edital de Oferta de Resgate Antecipado”), o qual deverá descrever os termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado, 
incluindo, sem limitação: (a) a forma de manifestação dos Debenturistas que optarem pela adesão à Oferta de Resgate Antecipado, observado o disposto na Escritura 
de Emissão; (b) a data efetiva para o resgate antecipado e o pagamento das Debêntures, que deverá ser um dia que seja Dia Útil; (c) o percentual do prêmio de resga-
te antecipado, caso exista, que não poderá ser negativo; e (d) demais informações necessárias para tomada de decisão pelos Debenturistas e à operacionalização do 
resgate antecipado das Debêntures indicadas por seus respectivos titulares em adesão à Oferta de Resgate Antecipado; (v) Amortização Extraordinária. As Debên-
tures não estarão sujeitas a amortização extraordinária obrigatória pela Companhia; (w) Aquisição Facultativa. A Companhia poderá, a qualquer tempo, a seu exclu-
sivo critério, observadas as restrições de negociação e prazo previsto na Instrução CVM 476 e o disposto no parágrafo 3º do artigo 55 da Lei das Sociedades por Ações, 
adquirir Debêntures por: (i) valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário das Debêntures devendo o fato constar do relatório da administração e das demonstrações 
financeiras da Companhia; ou (ii) por valor superior ao Valor Nominal Unitário das Debêntures desde que observe as regras expedidas pela CVM. As respectivas Debên-
tures adquiridas pela Companhia conforme estabelecido na Escritura de Emissão poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, permanecer na tesouraria da Com-
panhia ou ser novamente colocadas no mercado; (x) Hipóteses de Inadimplemento e Vencimento Antecipado. Na ocorrência de qualquer das hipóteses de 
vencimento antecipado previstas na Escritura de Emissão, a serem negociadas e definidas pela Diretoria da Companhia, as obrigações decorrentes das Debêntures po-
derão ser consideradas vencidas antecipadamente, automática ou não automaticamente, tornando-se imediatamente exigível o pagamento pela Companhia do saldo do 
Valor Nominal Unitário, acrescido dos Juros Remuneratórios das Debêntures da respectiva série, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão até a data do 
efetivo pagamento, e dos Encargos Moratórios, se houver, bem como de quaisquer outros valores devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão (“Even-
tos de Inadimplemento”). Na hipótese de (i) ocorrência de qualquer evento de vencimento antecipado automático; ou (ii) não instalação de Assembleia Geral para 
deliberação acerca de um evento de vencimento antecipado não-automático por falta de quórum, em segunda convocação, ou, inclusive se não for alcançado o quórum 
mínimo, em primeira e segunda convocação, para a referida deliberação, o Agente Fiduciário deverá considerar o vencimento antecipado das Debêntures e proceder com 
o imediato envio de notificação à Companhia e à B3 neste sentido, observado o disposto na Escritura de Emissão; (y) Garantia Real. Para garantir o fiel, pontual e 
integral cumprimento de todas e quaisquer obrigações principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas pela Companhia na Escritura de Emissão, incluindo, sem 
limitação, (i) as obrigações relativas ao integral e pontual pagamento do Valor Nominal Unitário, dos Juros Remuneratórios, dos Encargos Moratórios, dos demais encar-
gos relativos às Debêntures subscritas e integralizadas, quando devidos, seja nas respectivas datas de pagamento, na Data de Vencimento das Debêntures, ou em vir-
tude do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, conforme aplicável; (ii) as obrigações relativas a 
quaisquer outras obrigações de pagar assumidas pela Companhia na Escritura de Emissão, no Contrato de Alienação Fiduciária de Ações (conforme definido abaixo) e 
nos demais documentos da Emissão; e (iii) as obrigações de ressarcimento dos valores comprovadamente incorridos pelo Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas em 
virtude da constituição, manutenção e/ou eventual excussão das Garantias (conforme definidas abaixo), bem como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou 
extrajudiciais associados (“Obrigações Garantidas”), as Debêntures contarão com alienação fiduciária de ações, quer existentes ou futuras, livres e desembaraçadas 
de quaisquer ônus ou gravames, representativas do capital social da Omega Geração S.A. (“Ações”), de titularidade da Omega Energia S.A., ou seus eventuais suces-
sores legais, em percentual correspondente a 200% (duzentos por cento) do Valor Total da Emissão (“Alienação Fiduciária de Ações”) a qual será formalizada por 
contrato a ser celebrado entre a Companhia, a Omega Energia e o Agente Fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”); (z) Garantia Fidejussória. As 
Debêntures contarão com fiança prestada pela Omega Energia S.A. (“Fiadora”), em caráter irrevogável e irretratável, garante e se responsabiliza, na qualidade de 
fiadora, devedora solidária e principal pagadora, junto à Companhia, pelo fiel e pontual cumprimento das Obrigações Garantidas nos termos da Escritura de Emissão 
(“Fiança” e, em conjunto com a Alienação Fiduciária de Ações, as “Garantias”); (aa) Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão automaticamente prorrogados os 
prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista na Escritura de Emissão, se a data de vencimento da respectiva obrigação coincidir com data que não 
seja considerada um Dia Útil, conforme definido abaixo, até o primeiro Dia Útil subsequente, sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos. Para fins das Debên-
tures, entende-se por “Dia(s) Útil(eis)” qualquer dia que não seja feriado declarado nacional, sábado ou domingo; e (ab) Demais Condições. todas as demais condições 
e regras específicas relacionadas à Emissão e/ou às Debêntures serão tratadas na Escritura de Emissão. (II) aprovar a autorização e delegação de poderes à Diretoria 
da Companhia para, direta ou indiretamente por meio de procuradores, tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à realização 
da Emissão e/ou da Oferta Restrita, incluindo, mas não se limitado, a (a) contratação do Coordenador Líder para a intermediação da Oferta Restrita, podendo, para 
tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação de serviços, bem como celebrar o Contrato de Distribuição; (b) contratação dos Prestadores 
de Serviços, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação de serviços, bem como assinar os respectivos instrumentos de 
contratação e eventuais aditamentos; e (c) discussão, negociação, definição dos termos e condições da Emissão, das Debêntures e da Oferta Restrita, bem como a 
qualificação, prazos de curas, limites ou valores mínimos (thresholds), especificações, ressalvas e/ou exceções aplicáveis aos eventos de vencimento antecipado das 
Debêntures), bem como a celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e seus respectivos eventuais aditamentos, ou ainda dos 
demais documentos e eventuais aditamentos no âmbito da Emissão e/ou da Oferta Restrita; e (III) aprovar a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela 
diretoria da Companhia, direta ou indiretamente por meio de procuradores, para realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, nos termos das deliberações aqui pre-
vistas. 6. ENCERRAMENTO: nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme disposto no artigo 
130, §1°, da Lei das S.A., a qual lida, conferida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes em livro próprio. Mesa: Andrea Sztajn (Presidente) e Henrique 
Narvaez Leite (Secretário). Acionista Presente: Omega Energia S.A. (representado por seus diretores Andrea Sztajn e Alexandre Tadao Amoroso Suguita). São Paulo, 
27 de maio de 2022.
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